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Ao Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão
Licitação de Referência: Concorrência Pública nº 003/2019
Recorrente: PROSSEMA – ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA.
Trata-se de recurso interposto pela empresa PROSSEMA – ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA contra inabilitação na Concorrência Pública nº 03/2019, destinada à contratação de empresa especializada para a elaboração do Projeto de Renaturalização da Bacia do Rio Jacaré. 

I- DA TEMPESTIVIDADE

Preliminarmente, cabe registrar, segundo o que dispõe o art. 109, I, da Lei 8666/93 e o item 17 do edital em questão, que “os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato”. 
A abertura do prazo recursal se deu em 28/08/2019, conforme ato publicado no Diário Oficial do Município no dia 29/08/2018, começando a fluir dessa data o prazo e encerrando-se no dia 04/09/2019.

A recorrente protocolou sua manifestação no dia 02/09/2018. Portanto, o recurso interposto é tempestivo.
Assim, passa-se à análise do pleito.

II- DOS FATOS E FUNDAMENTOS 
A inabilitação da empresa deu-se por não cumprimento das exigências contidas no edital, nos seguintes termos:
A empresa não atendeu o item 6.5.1 alínea “c” do Edital, não apresentando Atestado Técnico e CAT do Coordenador/Responsável Técnico que comprove experiência na coordenação de projetos de recuperação / restauração / requalificação / revitalização de corpos hídricos, nem Atestado Técnico e CAT do Especialista em Biologia que comprove experiência na execução de estudos e projetos de gestão ambiental em ecossistemas aquáticos.
A empresa alegou que em análise ao edital de licitação, itens 6 e 8, considerou redundante a solicitação dos documentos dos profissionais e que entendeu que a análise a nível de experiência e pontuação seria feita a partir da etapa de abertura do Envelope B. Acrescenta que, diante da dúvida, foi feito questionamento, conforme segue: 
“Não ficou bem claro quanto a inclusão dos documentos da equipe principal e onde inserir. gostaria de saber se os documentos comprobatórios (diploma, registro ativo e ARTs) do coordenador, especialista em biologia e engenheiro especialista em infraestrutura deverão constar no envelope a, no envelope b ou nos dois.”


Tendo a Comissão de Licitação respondido:

“Todos os documentos referentes à habilitação da licitante devem constar no Envelope A, conforme item 6 – Da fase de habilitação do edital. Os documentos comprobatórios Diploma e Registro Ativo no Conselho de Classe do coordenador, do especialista em biologia e do especialista em infraestrutura podem constar apenas no envelope A. Todos os demais documentos necessários para a pontuação técnica da licitante, conforme item 8 – Da proposta técnica do edital e item 15 – Proposta técnica do Termo de Referência, devem constar no envelope B.” 
Através leitura da resposta ao questionamento, a empresa expõe que compreendeu que:

1. Deveriam ser apresentados Diploma e Registro Ativo no Conselho de Classe dos profissionais Coordenador, Especialista em Biologia e Especialista em Infraestrutura no Envelope A, sendo estes documentos suficientes para comprovação de possuir em seu quadro técnico a equipe técnica principal. 
2. Mesmo tendo sido solicitados documentos de comprovação técnica no edital e termo de referência, os atestados e respectivos CATs, necessários para a pontuação técnica profissional da licitante, deveriam ser apresentados no envelope B;

3. A capacidade técnica da empresa licitante deveria ser apresentada no Envelope A, conforme a Lei de Licitações e a capacidade técnica dos profissionais da equipe principal e de apoio deveria ser apresentada no Envelope B. 

As afirmações da empresa ora recorrente não merecem prosperar como será demonstrado ao longo desta manifestação.  
O inconformismo da recorrente cinge-se aos documentos previstos na fase de habilitação, mais especificamente quanto à habilitação técnica.

Nessa fase a Administração busca verificar a capacidade do licitante de honrar os compromissos assumidos. Tais exigências devem estar em compasso com o objeto licitado.

Primeiramente, ressalta-se que a documentação de habilitação técnica, a ser apresentada no Envelope A, está explícita no item 6.5.1 do edital, item que se refere unicamente à fase de habilitação técnica, e não de proposta técnica. Ainda, conforme pode ser extraído do item 7 do edital DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS:

“7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 6 e seus subitens.” (Grifo próprio).
Como é possível depreender da resposta ao esclarecimento mencionado acima, a resposta deixa claro que todos os documentos mencionados no item 6 do edital de licitação deveriam constar no Envelope “A” e que todos os demais documentos necessários para a pontuação técnica da licitante, conforme o item 8 do edital, deveriam constar no Envelope ‘B”. Ressalta-se que os documentos Diploma e Registro Ativo no Conselho de Classe não são solicitados em nenhum momento no item 8 do edital e, portanto, só precisariam ser apresentados no Envelope “A”. 

Apenas a apresentação de diploma e registro ativo no conselho de classe não seriam suficientes para comprovação da empresa possuir em seu quadro técnico a equipe técnica principal exigida, tendo em vista esta equipe ser composta por profissionais com experiência comprovada em serviços similares ao objeto da licitação e tendo em vista que os atestados e respectivas CATs são os documentos possíveis de demonstrar a capacidade técnica do profissional. A exigência foi expressa no item 6, alínea “c” do edital, sendo solicitada: 
“c) comprovação, através dos documentos listados abaixo, de que possui em seu quadro técnico, na data prevista para entrega da proposta, um profissional (coordenador/ responsável técnico) com experiência comprovada na coordenação de projetos de recuperação, restauração, requalificação ou revitalização de corpos hídricos, e dois profissionais (especialista em biologia e especialista em infraestrutura), com experiência comprovada em execução de estudos e projetos de gestão ambiental em ecossistemas aquáticos e na execução de projetos de hidráulica fluvial, respectivamente com inscrição ou registro no Conselho Profissional de Classe:

i.
Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente;

ii.
Contrato Social, Estatuto Social ou Ato Constitutivo, no caso de sócio;

iii.
Contrato de Prestação de Serviço, com data de assinatura anterior a data de abertura das propostas. (Grifo próprio).
	FUNÇÃO
	FORMAÇÃO SUPERIOR
	EXPERIÊNCIA
	DOCUMENTOS

	COORDENADOR/ RESPONSÁVEL TÉCNICO
	Engenharia Civil, Engenharia Ambiental, Engenharia de Recursos Hídricos, Engenharia Florestal, Arquitetura e Urbanismo, Geografia, Biologia ou similar
	Comprovação de experiência na coordenação de projetos de recuperação /restauração/ requalificação/ revitalização de corpos hídricos


	1-Diploma (original ou cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3- Atestado e Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93 (original ou cópia autenticada).

	ESPECIALISTA EM BIOLOGIA
	Biologia
	Comprovação de experiência na execução de estudos e projetos de gestão ambiental em ecossistemas aquáticos 
	1-Diploma (original ou cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3- Atestado e Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93 (original ou cópia autenticada).

	ESPECIALISTA EM INFRAESTRUTURA
	Engenharia Civil
	Comprovação de experiência na execução de projetos de hidráulica fluvial


	1-Diploma (original ou cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3- Atestado e Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93 (original ou cópia autenticada).”


Em relação à apresentação dos Atestados Técnicos e Certidões de Acervo Técnico dos profissionais no Envelope “B”, conforme pode ser extraído do item 8.3.2 do edital, a pontuação técnica da licitante é computada pelo número de experiências técnicas dos profissionais comprovadas de forma progressiva através dos Atestados CATs, até um máximo de 3 (três). Conforme item 6.5.1 do edital, para fins de habilitação técnica, a comprovação da experiência poderia ser feita mediante a apresentação de apenas uma experiência para cada profissional comprovada a partir de 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico acompanhada de seu respectivo Atestado Técnico. 
Ainda sobre essa questão, de acordo com o Artigo 43 da Lei Federal 8666/93, que versa sobre os procedimentos do processo e julgamento das licitações:
“I – abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua apreciação;

II – devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

III – abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos;

IV – verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;

V – julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital;

VI – deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto da licitação.” (Grifo próprio).
Portanto, apenas os envelopes de proposta técnica das licitantes habilitadas na primeira fase da licitação são abertos para conferência das documentações, sendo os demais envelopes devolvidos fechados aos concorrentes. Desta forma, tendo em vista a sequência de abertura de envelopes, não é possível considerar a documentação presente no Envelope “B’ para fins de comprovação da Habilitação Técnica da licitante, que deve constar no Envelope “A”. 
A Comissão de Licitação apenas teria conhecimento se a empresa atende aos critérios da habilitação técnica fixados no edital de licitação quando da abertura do envelope “B”, referente à sua proposta técnica. Entretanto, ressalta-se que nesta fase do certame, não há a possibilidade de inabilitação das licitantes, apenas computação da sua nota técnica. Dessa forma, a Comissão poderia estar permitindo a continuação no certame de licitante que não apresenta a experiência técnica necessária para o bom desenvolvimento dos serviços a serem contratados.  
Em se tratando da apresentação da capacidade técnica da empresa licitante no Envelope A, relativo à habilitação, e a capacidade técnica dos profissionais da equipe principal e de apoio no Envelope “B”, relativo à proposta técnica, ressalta-se que a Lei Federal 8666/93 prevê, para fins de habilitação técnica da licitante, tanto a qualificação técnico-operacional quanto a qualificação técnico-operacional. Conforme Artigo 30, § 1º, inciso I, da referida lei:
“A comprovação de aptidão referida no inc. II do caput deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a:

I – capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;” (Grifo próprio).
Quanto à habilitação técnica o que se busca é evitar que sejam contratados licitantes que não detenham conhecimento técnicos necessários para executar o objeto, que não possuam experiência, sendo a fixação de tais requisitos atividade discricionária do administrador, verificados, obviamente, os princípios que norteiam a Administração. A estipulação de critérios de habilitação técnica que visa  obter  para  a  Administração  a  melhor  proposta e o melhor serviço.
Dessa forma, a contratação de empresa que não comprove, na fase de habilitação, a experiência técnica adequada para o bom desenvolvimento dos serviços poderia resultar em prejuízo à Administração. 
Por último, a empresa também alega que ocorreu a inabilitação de outra licitante no certame pela mesma razão.
Quanto a esse aspecto, cabe ressaltar que o certame contou com a participação de 5 (cinco) licitantes, tendo 3 (três) delas apresentado a documentação de habilitação técnico-operacional no Envelope A, conforme edital. 
Deste modo, necessário se faz que o Administrador quando da aplicação da Lei de Licitação não só busque a aplicação pura e direta do dispositivo legal, mas também conjugá-lo com todos os princípios norteadores em busca da solução que melhor prestigie o interesse público e os fins buscados pelos procedimentos licitatórios.

Destacamos aqui a necessidade da aplicação do princípio da razoabilidade, no que citamos as lições de Petrônio Braz no livro “Tratado de Direito Municipal” (2006) que explica:
“O princípio da razoabilidade limita, pelos seus próprios fundamentos, a arbitrariedade administrativa. A decisão discricionária só é legítima se for legal e razoável.”

Em resumo, tem-se que, ao administrador cabe a árdua tarefa de, por ocasião quando do julgamento dos documentos de habilitação ou julgamento das propostas de uma licitação, os faça em observância aos princípios elencados no texto da norma vigente, mas também considerando o princípio da razoabilidade que, resumidamente, tem por premissa aferir a compatibilidade entre os meios empregados e os fins pretendidos, de modo a evitar a adoção de posturas inadequadas, desnecessárias, arbitrárias ou abusivas à própria finalidade da licitação, sendo dessa forma realizado.
III- DA DECISÃO

Diante de todo o exposto, opino pela improcedência do recurso interposto pela empresa PROSSEMA – ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA. 
Niterói, 18 de setembro de 2019.
Andressa Ferreira Lima

Engenharia Civil

Hollus Serviços Técnicos Especializados Ltda.
(empresa de apoio ao gerenciamento do PRO SUSTENTAVEL)

Saint Clair Zugno Giacobbo

Coordenador Técnico – UGP/CAF

Programa Região Oceânica Sustentável – PRO-Sustentável
Dionê M. Marinho Castro

Coordenadora Geral – UGP/CAF

Programa Região Oceânica Sustentável – PRO-Sustentável
Face às alegações apresentadas pela área técnica competente pela elaboração do Termo de Referência- UGP/CAF e considerando principalmente o fiel cumprimento do Edital da Concorrência Pública nº 003/2019, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pela Recorrente PROSSEMA – ENGENHARIA E MEIO AMBIENTE LTDA, ratificando assim a decisão da Comissão Permanente de Licitação.
AXEL SCHMIDT GRAEL

Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão 
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